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intersecção com a educação escolar indígena
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A visita dos monitores às escolas nas aldeias era uma prática 
recorrente no desenvolvimento do Projeto Tucum – Curso 
de Formação para Professores Indígenas do Mato Grosso – 
mas não se fazia sem dificuldades: longas distâncias, estradas 
ruins, falta de apoio logístico por parte das prefeituras, 
condições de estada nem sempre muito confortáveis para 
jovens professoras inexperientes e urbanas. E, acima de tudo, 
sempre o imprevisível.
A monitora havia se preparado bem para a visita à aldeia: 
dia e hora marcados para chegar, atividades previstas, longos 
contatos com o professor, via rádio. Dessa vez, pensava ela, 
eu não perco a minha viagem e consigo acompanhar as aulas 
do professor.
Mas não foi ainda dessa vez que ela viu sua programação dar 
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certo. Ao chegar, a primeira surpresa: a aldeia estava vazia. 
Desolada, saiu procurando uma explicação. Não era possível, 
se não houvesse marcado tudo com tanto cuidado! De repente, 
surge alguém, meio que rindo do seu desespero:
– Tem ninguém, não, professora. Foi todo mundo pescar.
– Não acredito que o professor fez isso comigo. Marcamos 
tudo, combinamos tudo certinho...
– Se preocupe, não, professora. Eles levaram o quadro [a 
lousa]. (Camargo; Albuquerque, 2003, p. 338).

O excerto que inaugura este capítulo anuncia os desafios 
e tensões que atravessam as relações interraciais, interculturais e 
interétnicas, em especial nas situações marcadas pelo encontro com 
a diversidade de perspectivas e modos de vida. As reflexões que 
se seguem foram constituídas a partir das fricções que emergem 
desses encontros, particularmente quando a psicologia é convocada 
à co-construir e à refletir sobre os fenômenos que se desdobram 
no contexto da educação escolar indígena. Nesse cenário, o 
conhecimento psicológico historicamente acumulado, oriundo da 
tradicional – e tão conhecida – interface entre a psicologia e a 
educação, adquire especificidades interseccionais que requisitam a 
suspensão temporária de pré-concepções e a disposição de abertura 
para o insabido.

Habitar a universidade foi permeada por afetos e 
experiências de estranhamento e desnaturalização que advieram da 
disponibilidade de interpelar concepções canônicas nos campos da 
psicologia e da educação. A função docente, assumida por meio do 
vínculo como professora substituta em uma universidade pública 
mato-grossense, exigiu trânsitos pelas fronteiras das diferentes 
perspectivas em diálogo para que o encontro se configurasse 
como um exercício mutuamente formativo. E, em última análise, 
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tensionou à reafirmação da universidade como território de 
disputa, negociação e escuta.

O presente capítulo se propõe a refletir sobre a 
materialização de políticas públicas destinadas à promoção 
de equidade na região Centro-Oeste do Brasil, enfocando, 
especificamente, a formação docente e a educação escolar indígenas 
no estado de Mato Grosso. A partir dessa perspectiva, são analisados 
os efeitos assistidos nos modos como tais políticas são dinamizadas 
localmente. O presente exercício reflexivo busca conferir relevo às 
relações dinâmico-causais que sustentam a produção de fenômenos 
como a hierarquização de saberes e a generalização das noções de 
fracasso, evasão e reprovação aos contextos escolares e acadêmicos 
destinados a pessoas indígenas.

Para tanto, serão enfocados os percursos de escolarização 
de pessoas adultas A’uwẽ Uptabi Xavante situadas na região leste 
do estado de Mato Grosso. As relações de trocas interculturais e 
interétnicas que dão sentido ao presente debate foram constituídas 
por intermédio das atividades de ensino e pesquisa realizadas no 
âmbito do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 
(PIBID) e do curso de Pedagogia, modalidade a distância, de uma 
universidade pública do estado. Na ocasião, quatro estudantes3 
pertencentes ao povo A’uwẽ Uptabi Xavante, ao atuarem como 
bolsistas PIBID vinculados ao curso de Pedagogia em questão, 
participaram da co-construção e implementação de um projeto 
de formação de professores etnicamente situado, orientado pela 
perspectiva do povo A’uwẽ Uptabi Xavante.

3  Este projeto em específico contou exclusivamente com a participação de 
pessoas A’uwẽ Uptabi Xavante do sexo masculino. Por essa razão, será adotada 
a flexão de gênero masculina nos excertos que se referirem aos mesmos.
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Para a formulação da presente discussão, iniciaremos com 
a análise das formas singulares que as tradicionais explicações 
sobre o fracasso escolar (Patto, 2015),  assumem nos contextos 
de educação escolar indígena. Nesse sentido, propomos uma 
reflexão acerca de como essa fratura discursiva (Patto, 2015) 
constitui racionalidades naturalizadas em torno dos processos de 
escolarização indígenas e se atualiza nos contextos educacionais 
permeados pelas situações de encontro interraciais, interculturais 
e interétnicos. Tal análise será conduzida com base nas produções 
acadêmicas encontradas por meio de um levantamento não 
sistemático, bem como por intermédio das considerações tecidas 
pelas autoras a partir do arranjo delineado.

Em seguida, apresentaremos uma breve contextualização 
sobre as dimensões histórico-sociais que alicerçam os processos 
de escolarização e formação docente de pessoas indígenas em 
território mato-grossense, estabelecendo-os à luz dos marcadores 
constitucionais e legais que os subsidiam. Com isso, nos propomos 
a elucidar como tais processos são dinamizados tanto em uma 
esfera local singular, quanto nos contextos sociais mais amplos.

A partir desses fundamentos, que fornecerão as bases para 
a análise da realidade social pretendida, enfocaremos os percursos 
de escolarização e de formação acadêmica das pessoas A’uwẽ 
Uptabi Xavante em questão, por intermédio de um exercício 
crítico-reflexivo que descreva e articule tais itinerários às dimensões 
político-sociais que lhes conferem sentido e contexto.

Fracasso escolar e educação escolar indígena: 
expressões particulares em um discurso fraturado

A difusão de pesquisas dedicadas à análise dos fenômenos 
de evasão e fracasso escolar – sintetizadas a partir dos enlaces 
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entre a psicologia e a educação – vão sendo, de alguma maneira, 
generalizadas à educação escolar indígena. Em um breve 
levantamento não sistemático realizado, localizamos que os usos 
da noção de fracasso escolar têm suas acepções encontradas em 
função dos diferentes contextos de educação escolar indígena em 
que são empregados.

À exemplo disso, consideremos os achados de Batista 
(2005), que analisa os índices de fracasso escolar – cerca de 69% 
– relacionados ao abandono e à reprovação de pessoas indígenas, 
sobretudo crianças e jovens, matriculadas nas salas de aula das 
aldeias Guarani e Kaiowá da cidade de Caarapó, Mato Grosso 
do Sul. Mediante aproximações a historicidade desse contexto, 
Batista (2005) salienta que as salas de aula referidas correspondiam 
à extensão de uma escola rural da região. Assim, embora estivessem 
fisicamente localizadas em uma aldeia, as práticas educacionais 
se fundamentavam no projeto pedagógico de uma escola rural, 
pautado no uso da língua portuguesa e nos componentes curriculares 
de uma educação não indígena. Como resultado, modelos 
educacionais de caráter integracionista e/ou assimilacionista eram 
reproduzidos, mesmo diante do fortalecimento das disputas locais 
em defesa de uma educação indígena diferenciada (Batista, 2005).

Similarmente, ao discutirem acerca do fracasso escolar 
de pessoas indígenas em contextos urbanos, Serpa e Grando 
(2019) analisam os índices de aprovação de pessoas indígenas 
em uma escola urbana de ensino médio localizada na cidade de 
Nova Xavantina, Mato Grosso. Entre os anos de 2011 a 2015, os 
percentuais anuais de aprovação variaram entre 7,14% e 41,17%. 
Esses resultados se aproximam daqueles encontrados por Lopes 
(2017), que investigou os índices de evasão e fracasso escolar de 
pessoas indígenas pertencentes a diferentes povos matriculadas no 
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ensino médio técnico-profissionalizante do Instituto Federal de 
Roraima, campus Amajari, entre os anos de 2008 e 2016, com 
índices de evasão de cerca de 60%. Nesse instituto, a presença 
indígena representava 56,2% de toda a comunidade estudantil 
e compreendia o grupo mais afetado por esses índices. A análise 
das entrevistas revelou múltiplos fatores que contribuíam para 
a evasão e o insucesso escolar, entre os quais se destacam: as 
dificuldades logísticas relacionadas ao transporte, a baixa afinidade 
com os cursos técnico-profissionalizantes disponíveis, a rotina 
diária exaustiva, os desafios para acompanhar o ritmo das aulas, os 
conflitos de relacionamento com o corpo docente e os episódios de 
reprovação (Lopes, 2017).

De forma específica, Souza e Bruno (2017) problema-
tizaram as correlações historicamente construídas entre o fracasso 
escolar de estudantes indígenas e as expectativas escolares centradas 
nas habilidades de leitura e escrita. Ao revisitar o pensamento 
educacional brasileiro, as autoras (2017) identificaram as influências 
do mito da alfabetização e do alfabetismo na consolidação da 
concepção de que a ascensão individual, socioeconômica e 
cultural das pessoas estaria intrinsecamente vinculada aos elevados 
níveis de alfabetização e letramento. Essa perspectiva revela um 
viés etnocêntrico que institui hierarquizações entre distintas 
formas de comunicação e pensamento, classificando-as como 
avançadas ou primitivas em função do domínio da leitura e da 
escrita. Nesse enquadramento, o surgimento e o aperfeiçoamento 
de processos psicológicos considerados superiores são associados 
ao desenvolvimento da escrita e da complexificação de sentidos 
atribuídos à palavra, passíveis de serem apreendidos em contextos 
escolásticos e responsáveis pelo desenvolvimento dos sujeitos.
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A análise das ocorrências do termo “fracasso escolar” 
revela que a estrutura do pensamento educacional que fundamenta 
os seus usos está permeada por pressupostos que recordam 
as perspectivas educacionais colonizadoras. São modelos que 
historicamente moldaram as perspectivas de educação escolar 
baseadas no projeto colonial de assimilação e integração dos povos 
indígenas aos modos de vida das sociedades envolventes. Diante 
disso, ao abordar os desafios da implementação da educação 
escolar indígena diferenciada, Baniwa (2013) evidencia os limites 
impostos pela própria estrutura político-administrativa do Estado, 
instância a partir da qual as políticas públicas educacionais são 
formuladas. Nesse cenário, a educação escolar indígena configura-
se como um campo que, variavelmente, transita entre as fronteiras 
de uma dupla tarefa: promover as tradições e os conhecimentos 
próprios dos povos indígenas e assegurar o acesso e o domínio dos 
conhecimentos não indígenas (Baniwa, 2013).

Em contraponto às concepções hegemônicas de sucesso 
escolar, retomemos as perspectivas de pessoas curumins-alunas 
do povo Potiguara, matriculadas no 5º ano da Escola Municipal 
Indígena do Amarelão, no Rio Grande do Norte, ao longo do 
ano de 2023. As representações de êxito escolar expressas pelas 
crianças transcendem o imperativo de corresponder às expectativas 
institucionais e o domínio das habilidades de leitura e escrita. 
Para elas, o sucesso também se manifesta na possibilidade de 
serem felizes, de estarem na companhia de pessoas queridas e de 
exercerem uma função social relevante na comunidade por meio 
do trabalho (Souza, 2024). 

Significações que revelam que, em um processo que 
pressupõe a apreensão de uma realidade nos termos de outra, não 
apenas as ferramentas e os conhecimentos são tensionados a serem 
apreendidos em um contexto de educação escolar indígena, mas 
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também as próprias nomenclaturas interpretativas estrangeiras 
lhes são estendidas e generalizadas, sem que se proceda com as 
devidas mediações para lhes conferir sentido e precisão. Isso porque 
as noções de fracasso e sucesso escolar estão fundamentalmente 
atreladas à aquisição de determinadas habilidades e conceitos 
escolásticos. Trata-se, portanto, de concepções originalmente 
provenientes de um sistema de ensino reproduzido nos contextos 
educacionais genéricos, desprovidos de especificidades que 
estimulem sua reconceitualização. Em consequência, essas noções 
desfrutam de uma aplicabilidade estrita aos contextos socioculturais 
não indígenas, nos quais foram originalmente concebidas.

Diante das particularidades que caracterizam a educação 
escolar indígena, evidencia-se a necessidade de revisões sistemáticas 
de literatura publicada, que objetivem mapear de forma rigorosa 
os achados existentes e situar os vetores que participam da 
fabricação das anunciadas experiências de evasão e fracasso nesses 
contextos. Tal esforço analítico nos convoca a problematizar 
questões fundamentais: i) qual a função social da escola no âmbito 
da educação escolar indígena?; ii) quais indicadores e critérios 
têm sido utilizados como evidências do chamado fracasso escolar 
de pessoas indígenas?; iii) tais expectativas e parâmetros são 
culturalmente válidos? Considerando que os parâmetros baseados 
em referenciais dos sistemas de ensino não indígenas têm sido 
generalizados para a avaliação do sucesso e fracasso de crianças 
indígenas, formulamos uma quarta questão: iv) como podem ser 
conduzidas mediações que problematizem e aperfeiçoem esses 
critérios, de maneira a não perder de vista o potencial analítico das 
realidades que os constituem?

Tais perguntas imprimem fissuras às correlações 
causais que, de forma contraditória, ofuscam os olhares para 
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as determinações sociais complexas subjacentes aos critérios 
de definição de sucesso e fracasso escolar. Esses critérios são 
emprestados do sistema educacional não indígena para serem 
generalizados à educação escolar indígena sem as devidas mediações 
para que sejam criticamente problematizados e coerentemente 
aprimorados. Um movimento que acaba por reproduzir 
explicações de ordem unilateral de um discurso fraturado – 
constituído por racionalidades naturalizadas e homogeneizantes 
acerca dos processos de escolarização –, que vai sendo estendido à 
educação escolar indígena. Um fenômeno que se aproxima do que 
foi encontrado por Patto (2015) ao investigar as explicações sobre 
o fracasso escolar de crianças de classes populares, profundamente 
fundamentadas em pressupostos que naturalizam ideologias 
hegemônicas e encobrem as condições sociais complexas que o 
produziu.

Dimensões político-constitucionais da educação 
escolar indígena

Segundo o IBGE, 51,25% das pessoas indígenas do Brasil 
residem em territórios da Amazônia Legal, que compreende os 
estados do Amazonas, Acre, Roraima, Mato Grosso, Amapá, Pará, 
Maranhão e Tocantins (IBGE, 2022). Especificamente no estado 
do Mato Grosso, coexistem 44 povos indígenas (SEDUC, 2024) 
com particularidades socioculturais distintas e que residem em 
mais de 91 terras indígenas ou em contextos urbanos, segundo o 
Instituto Socioambiental. Atualmente, a rede estadual de Educação 
Escolar Indígena possui 71 escolas distribuídas em 26 municípios4.

4  Disponível em: <https://www3.seduc.mt.gov.br/-/16795498-educacao-
indigena> . Acesso em: 30 out. 2025.
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Mediante intensas lutas dos movimentos sociais e de 
militância indígenas por uma educação intercultural específica e 
diferenciada (Baniwa, 2010; Angelo, 2018), o direito à educação 
escolar indígena foi promulgado pela Constituição Federal de 
1988 e referendado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/96) – modificada pela Lei nº 10.639/2003 
e pela Lei n.º 11.645/2008. O estabelecimento desses marcos 
constitucionais e legais propiciaram as condições para a 
elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Escolar Indígena por intermédio dos Pareceres n. 14 e n. 3 de 
1999 da Câmara Básica do Conselho Nacional de Educação, as 
quais definiram a organização e a estrutura de funcionamento 
dessa modalidade escolar, estabelecendo-a como um sistema que 
dispõe de ordenamentos próprios que se destina à afirmação e à 
reprodução da diversidade das formas de existência das populações 
indígenas do Brasil.

A Constituição de 1988 legitima o direito à autonomia 
dos povos ao prescrever e estabelecer a transição da condição 
tutelada para a cidadania plena, atribuindo ao Estado a função de 
garanti-la. Esses avanços jurídicos representaram contraposições 
ao paradigma integracionista anteriormente vigente nas 
esferas institucionais e legais, cujas diretrizes promoviam a 
assimilação das pessoas indígenas aos modelos educacionais e de 
sociabilidade não indígenas. A partir desse marco constitucional 
e dos dispositivos legais subsequentes, a escolarização de pessoas 
indígenas foi instituída segundo os moldes de uma educação 
específica, diferenciada, intercultural e bilíngue, fundamentada 
nas referências socioculturais dos diferentes grupos e povos que 
compõem o território nacional (Brasil, 1994; Brasil, 2016).
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Nesses termos, a educação escolar indígena abrange a 
educação infantil, de caráter optativo, o ensino fundamental e o 
ensino médio, resguardando-se a centralidade da língua materna 
e dos processos próprios de aprendizagem em todos os níveis 
de ensino. No que tange ao delineamento de seus contornos, é 
conferida às escolas a autonomia para a organização dos itinerários 
formativos para o acesso aos conhecimentos próprios e aos das 
sociedades envolventes mediante projetos educacionais específicos 
assentados nas ancoragens históricas, sociais, culturais e políticas 
dos diferentes povos. Nesse aspecto, a educação escolar indígena 
opera como um dispositivo educacional orientado para a produção 
e recuperação das memórias, das histórias, das cosmologias, 
línguas e ciências próprias, contribuindo para a socialização dos 
conhecimentos partilhados pelas sociedades indígenas e não 
indígenas (Brasil, 2017).

Particularmente no que tange à formação universitária, 
a Lei de Diretrizes e Bases de Educação estabelece que a União 
deve financiar e apoiar tecnicamente a implementação de 
programas de educação intercultural indígenas com o propósito 
de fortalecer as práticas socioculturais e promover a preservação 
das línguas maternas, sustentar os projetos de formação docente 
nas comunidades indígenas, elaborar currículos específicos, bem 
como propiciar a construção e a publicação de materiais didáticos 
segundo as perspectivas dos povos aos quais serão endereçados 
(Brasil, 2017). 

Com isso, torna-se notória a codependência existente entre 
a educação escolar em seus níveis iniciais e a formação universitária, 
a qual oportunizaria as condições de operacionalização da educação 
escolar indígena de maneira autônoma e autorreferenciada 
segundo as singularidades das ontologias ameríndias. Assim, em 
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conformidade com a Lei n. 12.416, de 9 de junho de 2011, a 
educação superior visaria oferecer oportunidades qualificadas de 
formação para pessoas indígenas por intermédio das universidades 
públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, o fomento à pesquisa e o desenvolvimento de programas 
de pesquisa e formação destinados às pessoas indígenas.

Atualmente, o Estado do Mato Grosso dispõe de três 
universidades públicas, a Universidade Federal de Mato Grosso 
(UFMT), a Universidade do Estado do Mato Grosso (UNEMAT) 
e a então Universidade Federal de Rondonópolis (UFR). A 
oferta local e contínua do curso de Licenciatura Intercultural 
Indígena e de Pedagogia Intercultural Indígena para a formação 
e desenvolvimento profissional docente foi historicamente 
estabelecida por intermédio da Faculdade Indígena Intercultural 
da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), pioneira 
no oferecimento de graduação diferenciada e específica para 
pessoas indígenas latinoamericanas, desde 2001. A universidade 
também conta com o Mestrado Profissional do Programa de Pós-
Graduação em Ensino em contexto Intercultural Indígena, que 
dispõe da qualificação profissional lato sensu. E que, recentemente, 
em 2023, implantou o curso de Enfermagem Indígena. Tais cursos 
são desenvolvidos em modalidade presencial no campus de um 
dos municípios em que a essa faculdade encontra-se implantada 
e, nas etapas intermediárias, são realizadas nas próprias aldeias 
mediante a supervisão de docentes da universidade. Com base 
nesse repertório, a Universidade Federal de Rondonópolis (UFR) 
também implementou, em 2024, a primeira turma do curso de 
Licenciatura Intercultural Indígena para a formação docente – em 
uma perspectiva intercultural e interdisciplinar – para a atuação 
nas escolas indígenas do Estado.
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Apesar de essenciais e profundamente relevantes aos 
contextos sociais locais para os quais se destinam, tais cursos 
estão circunscritos a determinadas áreas do conhecimento e 
territorialidades específicas do estado. Com isso, não dispõem 
de uma cobertura abrangente mesmo diante dos contínuos 
avanços intencionados a sua capilarização nos sistemas de ensino 
universitários da região. Nesse escopo, diante das políticas de 
democratização do acesso ao ensino superior, presenciamos 
a crescente participação de pessoas indígenas aldeadas e não 
aldeadas nos contextos de formação universitários regulares, 
cujos modos de organização curriculares não são necessariamente 
porosos ao diálogo com as ontologias ameríndias e ao trânsito 
entre perspectivas. Como efeito, ao confrontar as referências 
étnicas e culturais estrangeiras, a disponibilidade e a abertura para 
comportar as diferenças e as experiências inquietantes (Simão, 
2003) abrigadas na relação com a alteridade se estabelecem 
a partir de esforços assimetricamente regulados entre os 
expoentes constitutivos da relação interétnica (Silva Guimarães;  
Benedito, 2018).

É diante desse cenário que a presença de pessoas indígenas 
aldeadas emerge no curso de licenciatura em pedagogia, modalidade 
a distância, de uma universidade pública mato-grossense, o qual 
havia sido implementado em cinco polos da Universidade Aberta 
do Brasil existentes no Mato Grosso entre os anos de 2017 e 2020. 
Nesse bojo, analisaremos os percursos acadêmicos e escolares de 
pessoas indígenas do povo A’uwẽ Uptabi Xavante, residentes em 
uma terra indígena na região da Amazônia Legal mato-grossense, 
vinculados simultaneamente ao curso em questão e ao PIBID.
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A escolarização e formação docente A’uwẽ Uptabi 
Xavante em Mato Grosso5

Com o propósito de elucidar a complexa rede de 
elementos que concorrem para a produção de itinerários escolares 
marcados pelas concepções relacionadas às chamadas dificuldades 
nos processos de ensino-aprendizagem de crianças e jovens 
pertencentes à grupos étnico-raciais específicos, dedicamo-nos a 
analisar os modos a partir dos quais a presença de pessoas A’uwẽ 
Uptabi Xavante é dinamizada nos contextos da educação escolar e 
do ensino universitário no território de Mato Grosso.

Por intermédio disso, buscamos desvelar as características 
de uma estrutura social, política e histórica que incidem sob as 
experiências de escolarização de crianças e jovens A’uwẽ Uptabi 
Xavante nesse espaço-tempo específicos. Essa análise é conduzida 
a partir das atividades de docência e pesquisa co-construídas com 
quatro estudantes indígenas A’uwẽ Uptabi Xavante, participantes 
do curso de pedagogia na modalidade EaD, cujas trajetórias 
elucidam os modos a partir dos quais tais estruturas interagem 
com os processos educacionais de pessoas indígenas no território.

O processo de orientação e acompanhamento dos 
estudantes A’uwẽ Uptabi Xavante mencionados foi possibilitado 
pela inserção destes no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência (PIBID), vinculado ao curso de pedagogia EaD. Nesse 
contexto, elaboramos um projeto de formação para a docência 
especificamente enfocando a sala anexa da aldeia onde residiam 

5  As discussões e informações aqui apresentadas, compõem parte da tese 
“Políticas Públicas, Questões Fundiárias e Colonialismo: A Operacionalização 
dos Princípios de Universalidade e Equidade desde o Mato Grosso, Brasil” 
(Assunção, 2025), defendida em maio de 2025 no Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo. 
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dois dos acadêmicos A’uwẽ Uptabi Xavante participantes. Essa 
sala está vinculada a uma escola indígena da região e constituiu 
o espaço privilegiado para o desenvolvimento das atividades 
formativas e para a compreensão das trajetórias de escolarização 
indígenas em questão.

Em 2019, havia duas escolas indígenas na região, 
responsáveis por ofertar o ensino escolar desde a educação infantil 
até o nono ano do ensino fundamental. Considerando a ampla 
extensão territorial da terra indígena – aproximadamente 300 mil 
hectares – e o número expressivo de pessoas a serem atendidas 
pela educação escolar no território, foram construídas salas anexas 
no interior das aldeias, que mantinham-se vinculadas às escolas 
indígenas mencionadas.

As salas anexas localizadas no interior das aldeias são, 
geralmente, compostas por uma pessoa profissional técnica em 
nutrição escolar e uma pessoa docente. A organização do ensino 
ocorre por meio de classes multisseriadas que abrangem em um 
mesmo espaço de sala de aula estudantes da educação infantil até 
o quinto ano do ensino fundamental. Neste contexto, a pessoa 
docente é responsável por planejar e conduzir práticas pedagógicas 
que atendam até sete níveis distintos de formação escolar. Cabe 
destacar que essas instituições escolares não indígenas não dispõem 
de materiais didáticos que considerassem as especificidades 
socioculturais e linguísticas do povo A’uwẽ Uptabi Xavante. A 
condução das atividades pedagógicas alternavam entre o uso da 
língua materna e da língua portuguesa, conforme as demandas e 
estratégias adotadas pela pessoa docente.

Com a conclusão do quinto ano do ensino fundamental, 
existia uma única possibilidade de continuidade do percurso de 
educação escolar para essas crianças e jovens, que fosse fundamentada 
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na perspectiva do povo A’uwẽ Uptabi Xavante: o deslocamento 
para uma das salas anexas, localizadas em aldeias distintas, cuja 
oferta abrangia os anos que constituem o ensino fundamental 
II (sexto ao nono ano). Destaca-se que tais deslocamentos de 
estudantes entre aldeias eram realizados sob a responsabilidade 
e recursos das próprias comunidades, evidenciando os desafios 
logísticos enfrentados no acesso à educação escolar.

Com a conclusão dos ciclos de educação básica e do ensino 
fundamental, as crianças e jovens indígenas A’uwẽ Uptabi Xavante 
mantêm-se afastados da escola à espera da oferta de uma escola e/
ou classe à nível de ensino médio, uma vez que o município não 
oferece esse nível de ensino em uma modalidade escolar indígena. 
O processo histórico e político produtor desses efeitos abrangem 
justificativas que perpassam dois principais fenômenos.

O primeiro deles origina-se da necessidade de que 
haja docentes indígenas habilitados para a atuação nas áreas de 
licenciaturas específicas, para que possam ministrar as disciplinas 
correspondentes ao grau de ensino médio. No contexto espaço-
temporal em questão, até o ano de 2019, o corpo docente indígena 
era composto por três pessoas com formação universitária. As 
demais pessoas membras do corpo docente possuíam escolaridade 
em nível de ensino médio, seja de caráter propedêutico ou técnico-
profissionalizante. Além disso, haviam docentes que atuavam com 
a escolaridade correspondente ao ensino fundamental completo. 
Tais aspectos evidenciam os limites estruturais que comprometem 
a oferta de ensino médio nas aldeias, ao mesmo tempo que revelam, 
de forma correlata, a existência de barreiras significativas ao acesso 
de pessoas A’uwẽ Uptabi Xavante à formação universitária.

Diante da realidade anteriormente exposta, evidencia-se 
o segundo fenômeno que concorre para a não implantação do 
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ensino médio indígena na região. Frente aos desafios relacionados 
à escassez de pessoas indígenas que atendam aos critérios exigidos 
para a atuação docente nessa etapa de ensino, a secretaria municipal 
de educação do município mobilizou esforços para a contratação 
de pessoas não indígenas para lecionar nas classes existentes no 
interior da terra indígena. Contudo, segundo informações dos 
próprio órgão público, não foram encontradas pessoas dispostas a 
assumir tal função.

Diante do prolongamento tempo de espera pela efetivação 
das condições necessárias à implantação do ensino médio indígena, 
anualmente, uma pequena parcela de crianças e jovens A’uwẽ 
Uptabi Xavante encontrava como alternativa a matrícula em uma 
escola rural não indígena da região. Tratava-se de uma instituição 
escolar situada em um local mais próximo do território e que 
disponha de salas de aula em nível de ensino médio. Tal escola 
constituía-se como a única alternativa viável para as pessoas do 
povo que desejassem prosseguir com os seus estudos.

O trajeto para a referida escola de ensino médio abrangia 
o deslocamento, realizado de modo independente e autônomo6, 
dessas crianças e jovens de suas respectivas aldeias – espalhadas 
em toda a extensão territorial de mais de 300 mil hectares de área 
demarcada – até o distrito mais próxima da rodovia que conduz 
até a escola. Ao chegarem ao vilarejo, embarcavam em um ônibus 
escolar responsável pelo transporte de todas as pessoas indígenas 
residentes nos distritos circunvizinhos e que frequentavam a 

6  Esse percurso era realizado com o uso de motocicletas adquiridas pelas 
comunidades das aldeias. A secretaria de educação do município fornecia uma 
ajuda de custo de até 6 litros de gasolina ao mês para o abastecimento dos 
veículos, o que correspondia a no máximo 6 dias de aula. O restante do valor era 
custeado com recursos próprios.
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referida escola rural de ensino médio. A partir desse ponto, 
o transporte percorria cerca de 30 km até a escola rural, que 
operava no período matutino, das 7h30 às 11h30. Ao término 
das aulas, realizavam o trajeto de volta no mesmo ônibus escolar e, 
posteriormente, seguiam de motocicleta pelo interior do território 
até as suas respectivas aldeias.

À título de exemplificação, no ano de 2019, um grupo de 
aproximadamente dez a doze estudantes, com idades entre 16 e 
22 anos, oriundos de uma das aldeias, deslocaram-se regularmente 
ao longo do período letivo para dar continuidade ao processo 
de escolarização na escola rural de ensino médio mencionada. 
Contudo, por ser estruturada em uma perspectiva não indígena, 
as relações de convívio no âmbito da escola concebeu obstáculos 
ao acesso que se tornaram especialmente evidentes diante 
das expressões socioculturais que permeiam o tronco étnico 
A’uwẽ Uptabi Xavante. Em razão da participação nos rituais de 
passagem vinculados ao rito de “perfuração das orelhas”, central 
para os modos de organização social A’uwẽ Uptabi Xavante, 
a maior parte dos jovens não pôde frequentar regularmente a 
escola, acumulando ausências que foram interpretadas como 
faltas, as quais representariam a reprovação destes. Esse percurso, 
atravessado por um paradigma não indígena de organização 
curricular, desconsiderou os tempos e práticas formativas 
tradicionais do povo A’uwẽ Uptabi Xavante. Diante do anúncio 
da reprovação, os estudantes, desmobilizados em sua permanência 
escolar, interromperam a frequência às aulas e, consequentemente, 
não concluíram o ano letivo.

Neste sentido, é fundamental destacar que, ao serem 
inseridos em instituições escolares não indígenas, as pessoas se 
defrontam com um modelo de educação que desconsidera as 
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especificidades das ontoepistemologias A’uwẽ Uptabi Xavante. 
Por essa via, o calendário escolar não contempla os tempos dos 
rituais e nem os contextos espaço-temporais de expressão cultural 
do povo, tampouco incorpora tais dimensões ao projeto político 
pedagógico da escola. Há, portanto, descompassos entre os modos 
de organização da educação rural não indígena e as condições de 
autodeterminação dos modos de vida do povo.

A inserção dos estudantes A’uwẽ Uptabi Xavante em uma 
escola não indígena revela barreiras significativas relacionadas ao 
acompanhamento das atividades e disciplinas ministradas em sala 
de aula. Nesse cenário, o desempenho de estudantes indígenas 
passa a ser nomeado como aquém às expectativas estabelecidas 
pelo modelo escolar hegemônico, o que reforça interpretações que 
desqualificam a educação básica ofertada nas aldeias. 

Tais aspectos demonstram que preexistem interpretações 
que sustentam a ideia de que a educação indígena não promove 
adequadamente o desenvolvimento das habilidades de leitura, 
escrita e raciocínio lógico-matemáticas nos termos que as 
instituições não indígenas exigem que sejam desenvolvidas. Por 
esta via, a pessoa estudante é enquadrada como inadequada para 
o processo de escolarização, enquanto a escola indígena – e, em 
especial, a pessoa docente indígena que a conduz – é considerada 
incompetente em seu suposto papel de preparar as crianças e 
os jovens indígenas para atender às expectativas e habilidades 
valorizadas pelo sistema de ensino dominante das sociedades 
envolventes.

Diante do exposto, propomos a análise de dois aspectos 
fundamentais que contribuem para a produção de inflexões frente 
à problemática apresentada. Trata-se de dimensões que ilustram 
a radicalidade dos reposicionamentos que a educação escolar 
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indígena convoca em relação ao sistema de ensino hegemônico. 
São elas: 1) a aprendizagem de conceitos aritméticos e matemáticos 
e 2) a questão do bilinguismo. Ambas ilustram como os saberes 
e práticas formativas dos povos indígenas desafiam as lógicas 
universalizantes da escola não indígena, exigindo o reconhecimento 
de ontoepistemologias outras e de modos próprios de ensinar e 
aprender. Além de explicitarem as problemáticas subjacentes à 
simples generalização irrefletida de categorias, tomadas como 
hegemônicas, ao contexto da educação escolar indígena.

1) O primeiro componente apoia-se no relato do professor 
indígena Maximino Rodrigues que, embora atue em uma escola 
situada na aldeia Guarani-Kaiowá, convoca reflexões acerca da 
complexidade constituída pelas singularidades das cosmologias 
dos povos indígenas em relação aos modos de constituição do 
pensamento e de interpretação do mundo.

Na matemática sempre temos muita dificuldade com 
as crianças com a adição. Quando perguntamos a elas 
“quantas folhas de manga têm aqui?” (neste momento, 
o professor Maximino desenhou três folhas na lousa, 
dizendo que deveríamos pensá-las iguais em tamanho e 
cor), eles diriam que tem uma. E, então, se juntarmos as 
folhas, uma pedra e um pedaço de pau, quantos objetos 
temos ao todo? Temos três, não? É difícil explicar para as 
nossas crianças que os outros não pensam assim. Às vezes, 
quando tento explicar o modo de contar do não-indígena, 
alguma criança diz assim: você é bobo professor, não é 
assim. Assim também, por exemplo, quando uma família 
convida outra para almoçar, se a mulher pergunta para o 
marido quantos virão para o almoço, ele pode responder 
que serão 4. Quatro quer dizer, o marido, a mulher, dois 
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filhos homens e duas filhas mulheres. Se são filhos do 
mesmo sexo, então é um. Ele pode responder também 
à esposa: são 3, o que significa o marido, a mulher e os 
quatro filhos do mesmo sangue, como 1. Isso eu tive que 
entender, muito cedo na escola e no contato com os não-
indígenas, que é diferente. Hoje eu procuro conversar 
muito com as nossas crianças, mas é difícil. (Rodrigues;  
F. D., 2009, p. 275).

O relato do professor indígena Maximiano Rodrigues 
evidencia os desafios enfrentados na implementação de uma 
educação escolar indígena diferenciada, especialmente em 
contextos em que os conhecimentos locais não indígenas são 
sistematicamente tomados como saberes universais. A situação 
descrita revela como definições socialmente construídas – 
como a própria forma não indígena de racionalizar a aritmética 
e a matemática – são naturalizadas no interior do sistema 
escolar, ignorando que os nexos explicativos são, em verdade, 
profundamente informados pelos contextos socioculturais que 
lhes conferem sentido e inteligibilidade. 

Nesse sentido, o professor Maximiano tensiona as 
nossas compreensões e percepções sobre o quão capilarizados 
e naturalizados são os processos de hierarquização de 
conhecimentos e de imposição cultural, ao demonstrar que a 
aprendizagem de conceitos lógico-matemáticos, oriundos de 
um sistema de ensino genérico e hegemônico, frequentemente 
tratado como “conhecimento universal”, em verdade, constitui 
um reducionismo ontoepistemológico. Tal problemática acaba 
por exigir que estudantes indígenas realizem deslocamentos 
assimétricos para apropriar-se dos saberes hegemônicos alheios às 
suas ontoepistemologias. E esse processo de adaptação assimétrico 
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de um único expoente que constitui a relação interétnica acaba 
por inscrever camadas ainda mais complexas aos processos de 
escolarização em uma perspectiva interétnica e intercultural.

Diante disso, os contextos educacionais interculturais 
e interétnicos são usualmente permeados pelas capturas das 
naturalizações e dos riscos de reprodução de práticas de imposição 
culturais. Nesse contexto se dá o desafio de uma direção ética 
educativa que considere a pluralidade de perspectivas e a coexistência 
de interpretações sobre a realidade a serem empreendidas nos sistemas 
de ensino fora da égide da simples subordinação. 

O segundo elemento, refere-se ao mito do monolinguismo 
e às implicações e silenciamentos linguísticos que essa concepção 
produz no contexto da educação escolar indígena. Conforme aponta 
Maher (2006), a educação escolar indígena foi particularmente 
atravessada por dois principais paradigmas. Até a década de 1970, 
predominou o paradigma assimilacionista, caracterizado por práticas 
pedagógicas voltadas à supressão da língua materna, das crenças e dos 
padrões culturais indígenas, em nome da incorporação de valores e 
comportamentos – inclusive de natureza linguística – das sociedades 
envolventes. Esse paradigma foi implementado a partir de dois 
modelos: i) o assimilacionista de submersão e ii) o assimilacionista 
de transição. 

No primeiro, a escola atuaria segundo o propósito de retirar 
as crianças indígenas de suas famílias e aldeias para que fossem 
catequizadas e ensinadas a se expressarem pela língua portuguesa e 
segundo os valores não indígenas, mediante a concepção de que as 
formas de conhecimento dos povos indígenas não eram considerados 
correspondentes aos ideários da modernidade. Nesse modelo, os 
programas educacionais promoviam a submersão cultural e linguística 
na sociedade dominante, tendo sido sobretudo conduzido pelas 
missões religiosas (Maher, 2006). 
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Já no segundo modelo, o assimilacionista de transição, 
não prescreve a retirada da pessoa indígena de sua comunidade de 
pertença, mas pressupõe a construção de escolas dentro das aldeias. 
Nessa lógica, a língua de instrução a ser utilizada nas séries iniciais 
seria o idioma materno, em resposta às dificuldades vivenciadas 
na operacionalização do modelo anterior, que tentava alfabetizar 
as crianças indígenas a partir de um idioma que as mesmas não 
dominavam. No entanto, no modelo de transição, tão logo a 
alfabetização na língua materna fosse alcançada, o português 
seria gradualmente introduzido, até que o idioma materno fosse 
totalmente suprimido do currículo escolar. Assim, o emprego 
do idioma materno era reduzido a um mero recurso pedagógico 
transitório, facilitador para a aprendizagem do português – que se 
tornaria, então, a língua prioritária de instrução, leitura, escrita e 
comunicação (Maher, 2006). 

Há, imbuída nesta lógica, a proposição de um bilinguismo 
subtrativo, no qual a obliteração da língua materna do repertório 
da pessoa falante seria a principal finalidade a ser alcançada 
pela via do bilinguismo transitório, com vistas a propiciar uma 
escolarização monolíngue em idioma não-indígena em um futuro 
próximo (Maher, 2006).

Com base nisso, torna-se evidente que o paradigma 
assimilacionista reproduz uma perspectiva colonizadora, que 
atua ativamente na produção do etnocídio das línguas indígenas. 
Em contraposição, foi formulado um paradigma linguístico 
alternativo, denominado iii) paradigma emancipatório. Cabe 
destacar, contudo, que essa nomenclatura carrega à espreita a 
conotação de uma emancipação regida pelo outro – sobretudo 
aquele que ensina – o que revela uma tensão inerente à própria 
ideia de emancipação. 
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Apesar dessa contradição, o paradigma emancipatório se 
fundamenta no modelo de enriquecimento cultural e linguístico, 
propondo um bilinguismo de caráter aditivo. Nesse modelo, 
busca-se incluir a língua portuguesa ao seu repertório linguístico 
da pessoa em processo de escolarização, sem que isso implique 
na substituição ou apagamento da língua materna. Ao contrário, 
pretende-se que a pessoa aprendiz se torne progressivamente mais 
proficiente em sua língua originária, pertencente ao seu tronco 
linguístico ancestral. Por essa via, prevê-se que o uso da língua 
materna não se restrinja às séries iniciais, mas seja mantida como 
língua de instrução ao longo de todo o percurso escolar e de 
estudos, assegurando sua valorização e contribuição no processo 
educativo (Maher, 2006).

Acerca disso, salienta-se que o processo de acompanhamento 
dos professores A’uwẽ Uptabi Xavante, vinculados ao Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência e ao curso de 
pedagogia EaD, evidencia que sua formação universitária tem 
como principal referência a língua portuguesa e a reprodução de 
uma pedagogia ocidentalizada. Uma pedagogia cujos mitos, ritos e 
valores fundantes estão profundamente ancorados nas sociedades 
não indígenas. 

A produção dessa realidade se desdobra, inclusive, em 
função das próprias dinâmicas formativas predominantes no 
contexto universitários, marcados pela hegemonia da língua 
portuguesa e pela baixa porosidade às especificidades dos contextos 
escolares indígenas. Esses percursos formativos, aliados à ausência 
de ofertas regulares e contínuas de projetos que tematizem a 
formação para a docência e a educação escolar indígenas a partir de 
referenciais de atuação alinhados às ontoepistemologias que lhes 
são próprias, contribuem para a reprodução de uma lógica que 
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deslegitima os saberes e práticas docentes indígenas. Como efeito, 
o contexto universitário passa a integrar a complexa correlação de 
forças que concorre para a produção da condição de incompetência 
atribuída à pessoa indígena docente e, por extensão, às crianças e 
jovens indígenas em processo de escolarização. 

Das tensões no encontro entre mundos: desafios para 
a psicologia

O emprego de categorias analíticas, tomadas como 
universais, para contextos profundamente distintos que possuem 
trajetórias históricas próprias, desvela que aquilo que se supõe 
universal, trata-se de abstrações reducionistas, simplificadoras da 
realidade e replicadas de modo aligeirado. A ambição de formular 
categorias unívocas acerca da relação entre sujeito e mundo 
elucida as relações de subordinação que as perspectivas totalizantes 
inscrevem à compreensão da diversidade das existências e dos 
modos de organização humanos. Presumir a generalização de 
categorias de uma realidade à outra carrega consigo o risco de 
reproduzir dinâmicas de saber-poder. Em alguma medida, os 
processos de generalização aligeirada de conceitos entre realidades 
distintas acabam por reiterar as iniquidades que certas bases 
teóricas oriundas do enlace entre psicologia e educação pretendem 
enfrentar (Assunção, 2025). 

Os conceitos, em sentido estrito, se relacionam aos 
nexos dinâmico-causais em que se originam, bem como às 
condições materiais em que se manifestam. Para que certos 
conceitos possam, eventualmente, funcionar como ferramentas de 
análise de expressões distintas a eles relacionados, são necessárias 
mediações éticas e socioculturais, empreendidas para acomodar as 
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especificidades das experiências e ampliar o seu escopo reflexivo 
(Assunção, 2025).

Assim, se outrora Patto (2015) se dedicava a encarar as 
incoerências presentes nas teorias e racionalidades em psicologia 
e educação – as quais explicavam as dificuldades escolares com 
base em características externas à escola, que elucidavam, em 
seu cerne, preconceitos e pré-concepções essencializadoras e 
reprodutoras de opressões (Patto, 2015) –, cabe, igualmente, nos 
dedicarmos ao desafio de co-constituir formas de compreensão 
particulares acerca dos fenômenos que se desdobram no contextos 
escolares indígenas. Para tanto, importa que categorias próprias, 
interculturalmente coerentes, possam ser articuladas e concebidas 
mediante a construção de planos intermediários comuns coesos às 
situações de encontro interétnico.

Tarefa complexa que elucida duas necessidades: de 
construção de conhecimentos em psicologia e educação de 
maneira descentralizada, diversa e atenta às singularidades inscritas 
pelos marcadores étnico-raciais e culturais – que imprimem 
especificidades às formas de ser e estar no mundo e, portanto, na 
produção de saberes –, e de ruptura com o afã generalizador que 
sustenta as análises e produções de verdades homogeneizantes.
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